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ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 077/2024- SEMECL/PMR-RR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 – SEMECL/PMP-RR 

 

A Prefeitura Municipal de Rorainópolis-RR, através do Departamento de Licitações e 

Contratação – DLC/PMC-RR, torna público para conhecimento dos interessados a realização 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a apresentação de propostas de Preços Adicionais, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, com critério de Julgamento Menor Preço, por ITEM, nos termos do art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis, e de acordo com as 

condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados. 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de Contratação de Empresa Especializada para 

Aquisição de Material Permanente para o Cinema de Rua para atender a Secretaria 

Municipal de Esportes, Cultura e Lazer do Município de Rorainópolis/RR, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

 
Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 
 
O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA 

As empresas interessadas deverão enviar a proposta através do e-mail: 

cplrorainopolis@gmail.com, ou protocolar presencialmente na sala do Setor de Licitação 

localizada na Rua Pedro Daniel da Silva, 051 – Centro, no horário das 07h30min às 

13h30min, de segunda a sexta, respeitando o prazo máximo estabelecido. 

 

Início de recebimento da Proposta: 23/12/2024 das 7h30min às 13h30min 

Data limite para envio das propostas adicionais: 26/12/2024 das 7h30min às 13h30min 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

Critérios de Seleção: Os critérios de seleção serão baseados na análise das propostas 

apresentadas, levando em consideração o objeto da contratação, sendo selecionada a mais 

vantajosa para a Administração sob o critério econômico e operacional, na forma estipulada 
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pelo termo de referência da contratação. A análise da documentação e da proposta será 

feita pelo setor demandante, juntamente o agente designado pela administração. 

 

1. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

1.1. Poderão participar desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto e que satisfaçam todas as exigências atenda às 
condições exigidas neste Aviso e seus anexos. 
1.2. A participação do fornecedor na disputa da presente dispensa pelo valor se dará com 
o envio de sua proposta na forma deste aviso; 
1.3. Havendo mais de um item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse; 
1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
1.5. Para os itens desta dispensa a participação é exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
1.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do 
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
1.5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
1.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
c.1) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

c.2) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com


 
t 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
h) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
i) O disposto na alínea “d” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
 

2. DO ENVIO DA PROPOSTA: 

2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará sua proposta com a descrição do objeto ofertado, com o preço ofertado até  a 
data e o horário estabelecidos para o encerramento do recebimento das propostas; 
 
2.2. A PROPOSTA deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) Ser redigida em papel timbrado da empresa, em idioma nacional, emitida por 
computador, de forma clara, detalhada, legível, isenta de emendas, rasuras ou entrelinhas, 
indicando a data e identificadas com carimbo da empresa, onde conste o número do CNPJ, 
endereço, e-mail, telefone para contato, devidamente assinado pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is), nela constando, obrigatoriamente: 
b) Indicar os dados bancários do fornecedor; 
c) Indicar Prazo de Validade da Proposta; 
d) Deve ser apresentada uma folha de proposta;  
e) Deve ser levado em consideração na formulação de sua proposta os riscos (mapa de 
riscos); 
f) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o 
MUNICÍPIO se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, 
com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 
preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta por extenso. 
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2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor; 
2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 
2.5. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto; 
2.6. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
2.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
2.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
2.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data de recebimento da proposta, sendo desclassificado o fornecedor que assinalar prazo 
inferior; 
2.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato; 
2.12. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste aviso e seus anexos 
implicará na inabilitação do fornecedor, observando-se o disposto na PROPOSTA DE PREÇOS, 
PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO. 
 

3. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

3.1. Encerrado o prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
3.2. O Agente de contratação e Equipe de Apoio verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 
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quanto à existência de sanção que impeça a participação ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

1.1.1.  
3.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
3.4. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Equipe de Apoio diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
3.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
3.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
3.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
3.8. A consulta Situação do Fornecedor não dispensa o fornecedor de apresentar toda a 
documentação exigida (Habilitação Fiscal e Trabalhista). 
3.9. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus 
ao benefício. 
3.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

1.2.  
3.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável; 
f) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta; 
g) que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e 
h) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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i) A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
j) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
k) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime; 
l) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto; 
m) Os resultados das avaliações serão divulgados por meios de comunicação Oficial da 
Prefeitura Municipal de Rorainópolis-RR. 

 
3.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
 

4. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação dos fornecedores, serão 
solicitados do interessado mais bem classificado após o encerramento da fase de envio das 
propostas. Sendo considerados HABILITADOS as empresas que apresentaram a 
documentação determinada expressamente na Lei Federal n. 14.133/2021, devendo cada 
documento estar válido/vigente (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021); 
4.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF e exigências de 
habilitação contidas do Termo de Referência, nos documentos por ele abrangidos. 
4.3. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
4.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 
4.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não 
constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por 
meio do sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 
4.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
4.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
4.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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4.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
4.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
4.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
4.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
4.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 
4.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

4.15. Documentos de Habilitação” em atendimento ao art. 62 ao 70 da Lei nº 
14.133/2021, para efeito de habilitação, serão considerados os documentos relativos à: 
 
4.15.1. Habilitação Jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 

pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com


 
t 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
4.15.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do prestador, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
4.15.3. Qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou 
de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 
desta, expedida a menos de 60 dias contados da data da sua apresentação;  
 

5. DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Após a autorização da autoridade competente (conforme Art. 72, inciso VIII), caso se 
conclua pela contratação, o Termo de Contrato poderá ser substituído por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra, de acordo com o Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021. 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
5.3. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
 

5.4. No caso de substituição do contrato, o aceite da Nota de Empenho ou do 
instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 
 

5.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
5.6.  Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste 
 

6. DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida; 
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado; 
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante as fases da dispensa ou a execução do contrato; 
6.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 

6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste instrumento. 
6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 6.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.11; 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5


 
t 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 6.1.1 a 6.1.6 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 6.1.7 a 6.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
6.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 
6.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
6.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 
6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
6.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.11. as peculiaridades do caso concreto; 
6.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
6.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
6.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
6.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159


 
t 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 
6.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
6.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
7.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

7.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
7.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 

7.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
 

7.2. As providências dos subitens 7.1.1 e 7.1.1 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
7.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
7.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
7.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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7.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
I. Termo de Referência; 

II. Modelo de proposta de preço 
III. Modelo de declaração que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos; 
IV. Informações para Formalização do Contrato; 

 

Rorainópolis-RR, 19 de dezembro de 2024. 

 

 

 

LEILA VICENTE FEITOSA 

Agente de Contratação 

Decreto nº 073/2024 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer- SEMECL  

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

Sendo necessário a contratação de empresa para o fornecimento dos materiais 

especificados na demanda.  

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade administrativa e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

 

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar com o objetivo de verificar a viabilidade da 

necessidade administrativa referente a aquisição de Material Permanente de cinema de Rua 

para atender a necessidade da secretaria de Cultura  

 

Justifica-se pela necessidade de colocar em pratica A Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar 

nº 195, de 8 de julho de 2022, e regulamentada pelo Decreto nº 11.525/2023) com a pratica 

de seus recursos voltados a cultura nacional. O serviço de exibição aberta ao público regular 

de obras audiovisuais para fruição coletiva em espaços abertos, em locais públicos e em 

equipamentos móveis, de modo gratuito, admitida a possibilidade de aplicação dos recursos 

em projetos já existentes ou novos, públicos ou privados 

 

2. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema 

existente, sendo estudados processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos, 

por meio de consultas a outras contratações, com a finalidade de identificar a existência de 
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novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da 

Administração. 

 

Como solução a contratação de empresa que possa fornecer os materiais necessários. 

  

Vistas as soluções acima, passemos a análise destas, para no fim determinar a melhor 

escolha, visando atender à necessidade administrativa delineada neste estudo técnico 

preliminar.  

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GLOBAL (COMO UM TODO) 

 

Ao se debruçar sobre as alternativas existentes, através do levantamento de mercado, 

ponderando-se os encargos de cada uma das medidas, entende-se que a solução da 

contratação desse material de cinema é a mais adequada, qual seja, a dispensa de Licitação 

por ser um valor baixo, com base nos princípios basilares insculpidos no art. 5º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

A contratação em tela visa dar continuidade às atividades que dão operacionalização e 

adequação à Administração Pública, uma vez que, este objeto é de extrema necessidade 

para aplicabilidade da Lei Paulo Gustavo. 

 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 

A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em virtude 

do PCA, não ter sido realizado para o exercício de 2025, por ser um artefato de caráter 

“preferencial” e não obrigatório, conforme o art. 12, inciso VII da Lei nº 14.133/2021.  

 

Um dos principais fatores que contribuíram para a não realização do PCA/2025 foi devido ao 

município de Rorainópolis estar em processo de implementação da nova lei no corrente ano, 

pois esse tipo de planejamento envolve minúcias das necessidades da administração 

estadual.  

 

Todavia, medidas estão sendo adotadas para posterior elaboração deste artefato de 

planejamento macro.  

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

 

5.1 Duração inicial do contrato de fornecimento/serviços de natureza não continuada: 
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5.1.1.  Tratam-se de serviços/fornecimentos não contínuos ou contratados por escopo, pois 

impõem ao contratado o dever de realizar a fornecimento específico em período 

predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto; 

 

5.1.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21. 

 

 

5.2 Sustentabilidade 

 

5.2.1 Devem ser atendidos os requisitos de sustentabilidade abaixo delineados. 

5.2.2 - A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 

aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao 

meio ambiente. 

5.2.3 - Com relação aos critérios de sustentabilidade, dever-se-á respeitar as normas e os 

princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, 

utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente 

corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais. 

5.3. Para que o objeto seja concretizado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as características deste, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução, 

minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como 

buscar aderência aos padrões do mercado. 

 

5.4.1. Qualificação Técnica:  

5.4.1.1. Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove que a empresa executou ou está executando, de maneira 

satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da 

presente contratação;  

5.4.1.2. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21. 

 

5.5. As obrigações da Contratada e do Contratante estarão previstas no Termo de Referência 

e/ou Termo de Contrato. 

 

6 e 7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O quantitativo necessário para que possa ser realizado o projeto desejado: 
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ORD. MATERIAL QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 TELA DE CINEMA INFLÁVEL 
SEM COSTURA PARA 
AMBIENTES EXTERNOS, (9 
METROS COM SOPRADOR). 
30FT WITH BLOWER                                          

 

02 

 

R$4.081,89 

 

R$ 8.163,78 

02 TELA DE PROJETOR COM 
SUPORTE WOOTFAIRY DE 
150 POLEGADAS 16:9 

01  

R$ 1.193,40 

 

R$ 1.193,40 

03 PROJETOR MULTIMÍDIA 
POWERLITE FH52+ 
V11H978021 CX 1 UN 

01  

R$ 7.829,10 

 

R$ 7.829,10 

04 CAIXA DE SOM, BLUETOOTH, 
À PROVA D'ÁGUA E POEIRA - 
PRETO 

01  

R$ 2.559,00 

 

R$ 2.559,00 

05 CAIXA DE SOM, COM WI-FI E 
BLUETOOTH INTEGRADOS - 
1100W RMS 

01  

R$ 6.856,92 

 

R$ 6.856,92 

06 MICROFONE SEM FIO 
PROFISSIONAL DUPLO 
ARMER AX802M 

02 (kit) R$ 1.479,99 R$ 2.959,98 

07 NOTEBOOK I15-I120K-A25P 
15.6" FULL HD 12ª GERAÇÃO 
INTEL CORE I5 8GB 512GB 
SSD WINDOWS 11  

02  

R$ 3.099,00 

 

R$ 6.198,00 

08 FILTRO DE LINHA REGUA 16 
TOMADAS MULTIMETRO 
TOMADA EXTENSAO COR 
BRANCO 

 

02 

 

R$ 56,55 

 

R$ 113,10 

09 EXTENSÃO PROFISSIONAL 
20A - 30 METROS - 3 
TOMADAS - FIO 2 X 2,5MM - 
GIGA UTILIDADES 

 

04 

 

R$ 261,99 

 

R$ 523,98 

10 PEN DRIVE 128GB 05 R$ 83,90 R$ 419,50 

11 CADEIRA RECLINÁVEL 
INFLÁVEL AO AR LIVRE LAZER  

20 R$ 116,49 R$ 2.329,80 

12 BANQUETA ALUMÍNIO MOR 100 R$39,49 R$ 3.949,00 

13 TENDA 3X3 BARRACA PRAIA 
BAG SANFONADA 
ARTICULADA AÇO 

02 R$ 539,90 R$ 1.079,80 

14 CAIXA SOM SUB 15 POL + 2 
TORRE SATÉLITE 1000W MP3 
BLUETOOTH COR PRETO 115-
230V 

 

01 

 

R$ 7.999,99 

 

R$ 7.999,99 
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15 CABO HDMI FIBRA OPTICA 8K 
100 METROS 100M FULL HD 
166HZ 

02 R$ 490,00 R$ 1.470,00 

16 PROJETOR POWERLITE W49, 
3800 LÚMENS, WXGA, HDMI, 
BRANCO, BIVOLT 

 

01 

 

R$ 5.629,49 

 

R$ 5.629,49 

17 CABO HDMI 2.1 8K 3D 19 
PINOS - 5 METROS 

03 R$ 86,05 R$ 258,15 

 R$ 59.532,99 

 

A solução está estimada em R$ 59.532,99 (cinquenta e nove mil, quinhentos e trinta e dois 

reais e noventa e nove centavos) para um período de doze meses. 

 

Para definição do valor estimado da contratação utilizou-se pesquisa de mercado online, não 

sendo possível encontrar tais materiais no sistema de pesquisa de preços compras.gov.br, 

nem foi encontrado processo licitatório semelhantes nesta ou em outra secretaria deste 

município, em pesquisas feitas pelo servidor responsável pela elaboração desta demanda. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 
 

Para a solução em questão não será adotada o parcelamento haja vista a possibilidade de 

elevado número de processos, contratos, o que pode onerar o trabalho da Administração, 

sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, 

colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.  

 

A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração, quando não houver o 

sincronismo dos fornecimentos a serem entregues no que se refere aos fluxos, que podem 

ser interrompidos por eventuais desarmonias entre os fornecedores, prejudicando o 

cronograma da Administração.  

 

Assim, embora exista a possibilidade de separação dos itens, há um alto risco de prejuízo à 

eficiência da operação, e consequentemente a eficácia dos resultados pretendidos. Além 

disso, com a contratação de um único fornecedor é possível realizar o dimensionamento 

adequado do objeto necessário para a execução dos trabalhos, reduzindo perdas e 

ampliando a eficiência na aplicação dos materiais.  

 

Ademais, lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento 

de todo o processo de contratação, tempestividade e garantias. Portanto, o parcelamento 

incorreria em aumento de custo administrativo.  
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9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a presente contratação deseja-se adquirir bens com padrão de qualidade necessária 

para uma melhor manutenção dos serviços públicos. 

Para que seja de qualidade e que possa abranger a comunidade em geral de como forma de 

impacto cultural toda a comunidade do municipal de Rorainópolis. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Em razão do grau de complexidade da contratação não se vislumbra necessidades de 

tomada de providências de adequações para a solução ser contratada.  

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda.  

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos. Porém os critérios e práticas 

de sustentabilidade abrangem o seguinte: Divulgar a cultura municipal. 

 

Os requisitos ambientais devem ser observados para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Ambiental – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.  

 

Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e armazenamento.  

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução seja como forma de 

dispensa de Licitação descrita mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente 

necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Órgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, CULTURA E LAZER 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANETE PARA O PROJETO CINEMA NA RUA PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
CULTURA DE RORAINÓPOLIS/RR. 
1.2. Os produtos objeto deste, são classificados como comuns uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 
 

2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de colocar em pratica A 
Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, e regulamentada pelo 
Decreto nº 11.525/2023) com a pratica de seus recursos voltados a cultura nacional. 
2.2.  Democratizar o acesso à cultura, estimular a produção artística local, promover o 
intercâmbio cultural, proporcionar visibilidade a produções audiovisuais, Estimular 
encontros e reflexões 
2.3. A LPG abrange diversas áreas da cultura, como audiovisual, música, teatro, dança, 
circo, literatura, artes visuais, cultura popular e patrimônio cultural. 
2.4. Cinema de Rua e Cinema Itinerante: É o serviço de exibição aberta ao público de 
obras audiovisuais para fruição coletiva em espaços abertos, em locais públicos e em 
equipamentos móveis, de modo gratuito aberto a toda população local.  
 

3. ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. O Fornecimento ocorrerá em conformidade com o discriminado abaixo: 
 

Item DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
TELA DE CINEMA INFLÁVEL SEM COSTURA 
PARA AMBIENTES EXTERNOS, (9 METROS 
COM SOPRADOR). 30FT WITH BLOWER                                          

2 R$ 3.786,34 R$ 7.572,68 

2 
TELA DE PROJETOR COM SUPORTE 
WOOTFAIRY DE 150 POLEGADAS 16:9 

1 R$ 1.169,01 R$ 1.169,01 

3 
PROJETOR MULTIMÍDIA POWERLITE FH52+ 
V11H978021 CX 1 UN 

1 R$ 3.413,54 R$ 3.413,54 
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4 
CAIXA DE SOM, BLUETOOTH, À PROVA 
D'ÁGUA E POEIRA - PRETO 

1 R$ 2.780,87 R$ 2.780,87 

5 
CAIXA DE SOM, COM WI-FI E BLUETOOTH 
INTEGRADOS - 1100W RMS 

1 R$ 2.921,33 R$ 2.921,33 

6 
MICROFONE SEM FIO PROFISSIONAL DUPLO 
ARMER AX802M 

2 R$ 1.899,99 R$ 3.799,98 

7 
NOTEBOOK I15-I120K-A25P 15.6" FULL HD 12ª 
GERAÇÃO INTEL CORE I5 8GB 512GB SSD 
WINDOWS 11  

2 R$ 3.509,48 R$ 7.018,96 

8 
FILTRO DE LINHA REGUA 16 TOMADAS 
MULTIMETRO TOMADA EXTENSAO COR 
BRANCO 

2 R$ 62,13 R$ 124,26 

9 
EXTENSÃO PROFISSIONAL 20A - 30 METROS - 
3 TOMADAS - FIO 2 X 2,5MM - GIGA 
UTILIDADES 

4 R$ 288,97 R$ 1.155,88 

10 PEN DRIVE 128GB 5 R$ 48,60 R$ 243,00 

11 
CADEIRA RECLINÁVEL INFLÁVEL AO AR LIVRE 
LAZER  

20 R$ 197,28 R$ 3.945,60 

12 BANQUETA ALUMÍNIO MOR 100 R$ 40,35 R$ 4.035,00 

13 
TENDA 3X3 BARRACA PRAIA BAG SANFONADA 
ARTICULADA AÇO 

2 R$ 569,04 R$ 1.138,08 

14 
CAIXA SOM SUB 15 POL + 2 TORRE SATÉLITE 
1000W MP3 BLUETOOTH COR PRETO 115-
230V 

1 R$ 6.656,21 R$ 6.656,21 

15 
CABO HDMI FIBRA OPTICA 8K 100 METROS 
100M FULL HD 166HZ 

2 R$ 700,64 R$ 1.401,28 

16 
PROJETOR POWERLITE W49, 3800 LÚMENS, 
WXGA, HDMI, BRANCO, BIVOLT 

1 R$ 4.901,54 R$ 4.901,54 

17 CABO HDMI 2.1 8K 3D 19 PINOS - 5 METROS 3 R$ 67,15 R$ 201,45 

CINQUENTA E DOIS MIL QUATROCENTOS E SETENTA E OITO REAIS E SESSENTA 

E SETE CENTAVOS 

R$ 
52.478,67 
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3.2. Para determinar o quantitativo adequado, foi realizada uma análise das 
ornamentações, considerando o impacto visual e funcional desse material especifico. Essa 
avaliação serviu como referência para planejar a realização do cinema na rua proporcional 
às características de nossa cidade, garantindo que o projeto atenda às expectativas da 
população e valorize o espaço. 
 
3.3. Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, foi realizada 
pesquisa direta na plataforma banco de preços, tendo em vista as características pertinentes 
do tipo de contratação, o custo total da contratação e obedeceu aos requisitos do art. 23, da 
Lei n nº 14.133/2021. 
 
3.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 52.478,67 (Cinquenta e dois mil, 
quatrocentos e setenta e oito reais e sessenta e sete centavos), conforme pesquisa de preço 
anexa. 
 
3.5. Da Sustentabilidade, Conformidade e Normas Técnicas: 
a) Certificação de Sustentabilidade: O produto deve atender a certificação do INMETRO, 
como produto sustentável ou de menor impacto ambiental. 
b)  Sustentável: O produto deve ser, preferencialmente, acondicionado em embalagem 
individual adequada, com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma 
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
c) Conformidade Legal: Priorizar fornecedores que atendam a legislação vigente acerca da 
sustentabilidade ambiental, demonstrando compromisso com práticas sustentáveis, como o 
uso de energias renováveis, a minimização de resíduos e a promoção de condições de 
trabalho justas. 
d) Descarte: Deverá ser providenciado um descarte seguro do produto e/ou embalagem 
utilizados, em conformidade com as normas ambientais, conforme o caso. 
 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. CONDIÇÕES DA ENTREGA 
4.1.1. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos e 
meios necessários para a entrega dos itens e a execução dos serviços, com os custos e de 
forma segura para não onerar a administração publica  
4.1.2. O fornecimento dos produtos será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado 
pela Secretaria Municipal de Esporte Cultura e Lazer, da CONTRATANTE, conforme 
atribuições específicas. Cabe à secretaria registrar as ocorrências relacionadas à execução e 
comunicar à CONTRATADA as providências necessárias para regularização, que deverão ser 
atendidas imediatamente, salvo motivo de força maior, por meio do Gestor. 
4.1.3. Decisões e providências que excedam a competência do representante responsável 
deverão ser submetidas, em tempo hábil, aos ordenadores de despesas correspondentes, 
para adoção das medidas necessárias. 
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4.1.4. Os fornecimentos reprovados pela fiscalização ou que apresentarem defeitos na 
execução deverão ser corrigidos ou refeitos por conta exclusiva da CONTRATADA. 
4.1.5 A CONTRATADA compromete-se a entregar os itens em conformidade com as 
especificações descritas na Proposta de Preços, sendo responsável pela substituição de 
qualquer item que não atenda às referidas especificações. 
4.1.6. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos itens, bem como os impostos, 
taxas e demais custos decorrentes, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
4.1.8. Os itens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a evitar danos 
durante o transporte e a descarga no local de entrega. 
 
4.2 DA GARANTIA DO PRODUTO: 
4.2.1. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 
objetos fornecidos, bem como efetuar a substituição/correção imediata, e totalmente às 
suas expensas; 
 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. Ao se debruçar sobre as alternativas existentes no mercado, entende-se a solução 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANETE PARA O PROJETO CINEMA NA RUA PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
CULTURA DE RORAINÓPOLIS/RR.” É a mais adequada, haja vista que esse modelo também 
oferece flexibilidade e adaptabilidade, permitindo que a contratação seja ajustada conforme 
as necessidades reais. 
 
5.2. A presente contratação tem como objetivo o fornecimento de itens para o projeto 
Cinema na rua em conformidade com as diretrizes e especificações estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Esporte, cultura e lazer. A solução contempla a aquisição de 
materiais com qualidade, segurança e eficiência, garantindo a entrega de produtos que 
atendam integralmente às necessidades da Administração Pública e que estejam em 
conformidade com a legislação vigente. Os serviços e fornecimentos incluem: 
a) Fornecimento de materiais e equipamentos: Fornecimento de todos os itens previstos, 
em conformidade com as especificações técnicas descritas; 
b) Utilização de materiais e equipamentos próprios da CONTRATADA, necessários para a 
execução das atividades, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
c) Atendimento às exigências legais: Observância das normas de segurança, meio ambiente 
e acessibilidade aplicáveis aos serviços contratados. 
d) Garantia de conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e qualidade, 
em atendimento à Lei nº 14.133/2021. 
 
5.3. A Secretaria Municipal de Esporte Cultura e Lazer do Município de Rorainópolis optou 
pela modalidade de Dispensa de Licitação, por Item, para a contratação de aquisição de 
material permanente para o projeto cinema de rua, incluindo a mão de obra, com base na 
Lei 14.133/2021. Embora a modalidade eletrônica seja amplamente utilizada, a escolha pela 
opção presencial se justifica por diversas razões que atendem às especificidades do 
processo. 
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5.4. A Dispensa de Licitação permite uma interação direta entre o pregoeiro e os licitantes, o 
que é essencial para a escolha de um prestador de serviços que compreenda as 
particularidades da cidade e da comunidade local. Essa interação facilita a negociação 
imediata de preços e condições, além de possibilitar esclarecimentos rápidos sobre a 
execução do serviço, garantindo maior precisão e transparência no processo. 
5.6. A modalidade também possibilita uma análise mais detalhada dos documentos de 
habilitação e a solução de dúvidas de maneira ágil, promovendo maior segurança e 
integridade ao processo. 
5.7. Essa escolha está alinhada com os princípios de economicidade, celeridade e segurança 
jurídica, conforme a Lei 14.133/2021. Além disso, a sessão pública será registrada e gravada, 
garantindo total transparência em todas as etapas do processo. 
5.8. A contratação visa à realização de aquisição de material adequado para o projeto 
cinema de rua da Lei Paulo Gustavo, contribuindo a cultura do município e atendendo a 
comunidade artística local trazendo benefícios para a comunidade. Essa aquisição é de 
extrema importância para a rotina administrativa e cultural do município, e a escolha de um 
fornecedor local garante que o trabalho seja realizado com maior conhecimento das 
necessidades e garante segurança na forma de entrega e garantia dos bens. 
 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do município. 
 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1. Em relação ao aspecto contratual, a Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, que rege as 
licitações e contratos administrativos, excepcionaliza a obrigatoriedade de existência de 
contrato quando cumulativamente, presentes só seguintes elementos:  
1) na hipótese de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e nas quais 
não resultem obrigações futuras (inciso Il do caput do art.95) e; 
2) disponibilidades de outros instrumentos hábeis, como carta-contrato, nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço (caput do art.95).  
 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei 
Federal 14.133/2021. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 
pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Os documentos acima deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal e outras que forem necessárias.  
 
Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de, dispensa 
de licitação na forma presencial, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO DE ITEM.  
9.2. Forma de fornecimento: O fornecimento do objeto NÃO será parcelado. 
 

10. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
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10.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
 

11. DA GARANTIA 

11.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

12. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. O contrato ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
12.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
12.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
Das Sanções 
12.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA, sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sempre respeitando o contraditório e 
ampla defesa. 
 

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do Recebimento 
13.1. O recebimento do objeto, decorrente da referida contratação, se dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
Da Liquidação, Prazo e Forma de Pagamento 
13.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
liquidação, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 
14.133/21.  
 
13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
Órgão contratante atestar a execução do objeto. 
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13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 
 
13.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de 
Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
13.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
13.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
 
13.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
 
13.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
13.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada. 
 
Do Reajuste 
a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
b) Dentro do prazo de vigência do contrato e/ou instrumento equivalente e mediante 
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade;  
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
f) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
h) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
14.1.1. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
14.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
14.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
específica; 
14.1.4. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
14.1.5. manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
14.1.6. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
15.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar o 
objeto de acordo com as determinações do Termo de Referência; 
15.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
15.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
15.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução, fixando prazo para a sua correção; 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com


 
t 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

15.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato e/ou 
instrumento equivalente; 
 

16. DA GARANTIA DO FORNECIMENTO 

16.1. Ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/1990). 
16.2. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de 
garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do 
problema. 
 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto pretendido. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O Município de Rorainópolis-RR, reserva-se no direito de impugnar os fornecimentos, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021. 
18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Rorainópolis, Roraima, como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas da presente contratação, por mais privilegiado que outro possa 
ser. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS 
PROCESSO LICITATÓRIO nº ___/2024 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO nº   /2024 
OBJETO: 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço completo: 

Telefone:  

E-mail:  

Banco: Nº da agência 

bancária:    

Conta n.º 

Dados do 

Representante 

Legal 

Nome: 

Endereço: 

E-mail: RG: 

Telefone: CPF: 

 

 

 

DECLARAMOS, 

 

1. O preenchimento das seguintes informações: descrição detalhada do objeto. 
 

2. O prazo de validade MÍNIMO da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 
 

3. Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de 
escritório, expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

PREÇO TOTAL POR 

EXTENSO 

TRANSCREVER TODOS OS ITENS DE INTERESSE DE ACORDO COM A PLANILHA CONSTANTE 

DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO III DO EDITAL 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (valor total por extenso) 
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de garantia de fábrica e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos 
necessários, tributos, encargos de leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e 
necessárias não especificadas neste edital, relativas ao objeto desta licitação, sendo de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

4. Temos capacidade técnico-operacional para prestar o fornecimento dos produtos/serviços 

para os quais apresentamos nossa proposta. 

 

Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no 

edital. 

 

 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2024. 

 

 

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legal de empresa 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARACAO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A 
INTERALIDADE DOS CUSTOS 

 
AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS 
PROCESSO LICITATÓRIO nº ___/2024 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO nº __/2024 
OBJETO: 
 
 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da identidade n.º 

____________ e do CPF n.º _________, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 

empresarial), interessado em participar da CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO nº __/2024, Processo n° __/2024 , declara de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

 

 

 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2024. 

 

 

 

 

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legal de empresa 
(n.º da carteira de identidade com indicação do órgão expedidor) 

 

 

 

OBSERVACAO IMPORTANTE: 

Esta Declaração deve ser apresentada Junto a “PROPOSTA DE PRECOS”. 

 

 

 

 

 

mailto:cplrorainopolis@gmail.com


 
t 
 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS 

SETOR DE LICITAÇÃO 

Rua Pedro Daniel da Silva, nº 51 – Centro – Rorainópolis 

CNPJ nº 01.613.031/0001-80 

e-mail: cplrorainopolis@gmail.com 

 

 

 

ANEXO V - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
1. DADOS DA EMPRESA  
RAZÃO SOCIAL:    
NOME FANTASIA:   
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:  
CIDADE: 
EST.: 
CEP: 
TEL (XX)  
FAX (XX)  
E-MAIL: 
BANCO: 
AGÊNCIA:  
C/C:  
NOME P/CONTATO: 
 
2. ASSINATURA DO CONTRATO NOME: 
QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço residencial, n° 
do documento de identidade, n° do CPF) 
 
Na qualidade de: (Representante legal ou procurador) 
 
OBSERVAÇÕES: 
1        Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato 
social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura, constante dos documentos de habilitação já existentes no processo; 
 
2 Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com 
firma reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para 
formalização do contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os 
poderes do mandante para a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 
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